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LICITAÇÃO E CONTRATOS
Rua dos Carijós, n° 244, 10° andar, Centro, Belo Horizonte/MG
CEP: 30120-060 - Fone: (31) 3271-6044  
__________________________________________________________________

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2026


Processo nº 122/2026
UASG: 926094
Processo de Contratação no Sistema nº 083/2026
Objeto: Contratação de empresa especializada para organização do evento “MinasImob”, na cidade de Belo Horizonte/MG
Critério de Julgamento: Menor preço do lote
Data da Sessão: 25/08/2026
Horário da Sessão: 10h00min, horário de Brasília/DF 
Local: www.gov.br/compras

O Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado de Minas Gerais – CRECI/4ª Região, com sede na Rua dos Carijós, 244 – 10º andar, Centro, Belo Horizonte/MG, na pessoa da Pregoeira Alessandra Cardoso de Souza Lucas, designada pela Portaria CRECI – 4ª Região/MG nº 003/2024, torna público que realizará certame licitatório, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO DO LOTE, através do site www.gov.br/compras, nos termos do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para organização do evento “MinasImob”, na cidade de Belo Horizonte/MG, observadas as exigências contidas neste Edital e seus anexos, principalmente quanto aos preços estimados, quantitativos e especificações dos itens.

1.2. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no CATSERV e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas.

1.3. A licitação será realizada em 01 (um) lote formado por 12 (doze) itens.

1.3.1. Os interessados deverão apresentar proposta para todos os itens que compõem o lote.

2 – DOS PREÇOS ESTIMADOS

	Itens
	Descrições sumárias
	Quantitativos
	Preços unitários estimados – R$
	Preços globais estimados – R$

	01
	Locação de espaço
	02
	13.500,00
	27.000,00

	02
	Locação de equipamentos de áudio, vídeo e iluminação
	01
	12.000,00
	12.000,00

	03
	Coffee break e coquetel
	400
	145,50
	58.200,00

	04
	Operador de equipamentos
	01
	1.125,00
	1.125,00

	05
	Fotografia e vídeo
	01
	4.237,50
	4.237,50

	06
	Mestre de Cerimônia
	01
	2.400,00
	2.400,00

	07
	Recepcionista
	03
	579,17
	1.737,51

	08
	Credenciamento
	01
	4.500,00
	4.500,00

	09
	Boxtruss
	02
	1.600,00
	3.200,00

	10
	Serviço de sala
	01
	916,67
	916,67

	11
	Carregador
	01
	750,00
	750,00

	12
	Dupla musical
	01
	3.650,00
	3.650,00



Valor estimado do lote: R$ 119.716,68 (cento e dezenove mil, setecentos e dezesseis reais e sessenta e oito centavos)

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

[bookmark: _Hlk135302270]3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

[bookmark: _Hlk135304247]3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.3. As licitantes responsabilizam-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumem como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seus representantes, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do CRECI/MG por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade dos cadastrados conferirem a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no subitem 3.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pelas informações, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifiquem incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar a inabilitação da licitante.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e figuras equiparadas que, no ano-calendário da realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme § 2º, do artigo 4º, da Lei nº 14.133/2021.

3.5.1. Consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o artigo 966, do Código Civil, enquadrados nos limites definidos pela legislação.

3.5.1.1. O MEI equipara-se à figura do empresário individual e é modalidade de microempresa.

3.5.1.1.1. Considera-se MEI quem tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), que seja optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pelo recolhimento dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, e seja empresário individual que se enquadre na definição do artigo 966, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), ou o empreendedor que exerça as atividades de comercialização e processamento de produtos de natureza extrativista, as atividades autorizadas a optar pela sistemática de recolhimento já mencionada e as atividades de industrialização, comercialização e prestação de serviços no âmbito rural. 

3.5.1.1.2.  No caso de início de atividades, o limite será de R$ 6.750,00 (seis mil, setecentos e cinquenta reais) multiplicados pelo número de meses compreendido entre o início da atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas as frações de meses como um mês inteiro.

3.6. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, empresas:

3.6.1. Que não atendam às condições deste edital e seus anexos.

3.6.2. Que desempenhem atividade incompatível com o objeto da licitação.

3.6.3.  Estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

3.6.4.  Autoras do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

3.6.5. Isoladamente ou em consórcio, responsáveis pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou das quais o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.

3.6.6. Que se encontrem, ao tempo do certame, impossibilitadas de licitarem em decorrência de sanção que lhes foi imposta.

3.6.7. Cujos administradores ou sócios mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do CRECI/MG ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

3.6.8. Controladoras, controladas e coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/76, concorrendo entre si.

3.6.9. Que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenham sido condenadas judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.6.10. Reunidas em consórcio. 

3.6.11. Em falência, processo de dissolução ou liquidação ou sob concurso de credores.

3.6.12. Que em razão da prática de ato de improbidade administrativa, os sócios majoritários estejam proibidos de contratar com o poder público, nos termos do artigo, 12 da Lei nº 8.429/92. 

3.6.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição.

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público do CRECI/MG, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º, do artigo 9º, da Lei nº 14.133, de 2021. Tal vedação estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.8. O impedimento de que trata o subitem 3.6.6 será também aplicado à empresa que atue em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da empresa.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

[bookmark: _Ref113886867]4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

4.2. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, toda licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos.

4.3.2. A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo.

4.3.3. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.3.5. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

4.3.6. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV, do artigo 1º e no inciso III, do artigo 5º, da Constituição Federal.

4.4. A licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, e que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°, da Lei Complementar nº 123/06, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.

4.4.1. A falta da declaração apenas produzirá o efeito da licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada não ter direito ao tratamento favorecido.

4.4.2. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos artigos 42 a 49, da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

4.4.2.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica

4.4.2.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior

4.4.2.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II, do artigo 3º, da referida lei

4.4.2.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II, do artigo 3º, da referida lei

4.4.2.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II, do artigo 3º, da referida lei

4.4.2.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo

4.4.2.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica

4.4.2.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar

4.4.2.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário anteriores

4.4.2.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações

4.4.2.11. Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

4.5. A licitante organizada em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16, da Lei nº 14.133/2021.

4.6. A licitante que desenvolva programa de integridade e que atenda aos requisitos previstos no Decreto nº 12.304/2024 poderá se beneficiar do critério de desempate correspondente, desde que selecione o campo de declaração no momento do cadastro da proposta.

4.7. Declarações falsas sujeitarão as licitantes às sanções previstas na Lei nº 14.133/21.

4.8. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pela licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta das licitantes convocadas para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

[bookmark: _Ref116992247]4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta, obedecendo as seguintes regras:

4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitados o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, sendo vedada quantia superior a lance já registrado pela licitante, quando adotado o critério de julgamento por menor preço.

4.13. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para as demais licitantes e para o CRECI/MG, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo CRECI/MG ou de sua desconexão.

4.15. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Descrição dos itens 

5.1.2. Valores unitários e totais dos itens

5.1.3. Valor do lote

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.

5.3. No valor proposto deverão estar inclusos todos os custos operacionais, seguros, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente a obrigação de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados na data da abertura da sessão pública.

5.8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do Termo de Contrato, fica a licitante liberada do compromisso assumido. 

5.9. As licitantes devem respeitar os preços unitários estimados pela Administração.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio do sistema eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital. 

6.2. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e as licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. Os lances deverão ser ofertados pelos valores unitários dos itens.

6.6. A licitante poderá oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital.

6.7. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

6.8. Os intervalos mínimos de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação às propostas que cobrirem a melhor oferta, deverá ser de:

6.8.1. ITEM 01: R$ 50,00 (cinquenta reais)

6.8.2. ITEM 02: R$ 45,00 (quarenta e cinco reais)

6.8.3. ITEM 03: R$ 0,20 (vinte centavos)

6.8.4. ITEM 04: R$ 1,00 (um real)

6.8.5. ITEM 05: R$ 5,00 (cinco reais)

6.8.6. ITEM 06: R$ 2,00 (dois reais)

6.8.7. ITEM 07: R$ 0,30 (trinta centavos)

6.8.8. ITEM 08: R$ 5,00 (cinco reais)

6.8.9. ITEM 09: R$ 1,00 (um real)

6.8.10. ITEM 10: R$ 0,50 (cinquenta centavos)

6.8.11. ITEM 11: R$ 0,40 (quarenta centavos)

6.8.12. ITEM 02: R$ 4,00 (quatro reais)

6.9. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de ser inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. A fase de lances será processada pelo modo de disputa “aberto e fechado”, conforme procedimento estabelecido no artigo 24, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, onde as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. A licitante poderá optar por manter o último lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

6.11.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
[bookmark: _Hlk113698144]6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação de quem o ofertou.

6.15. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e figuras equiparadas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas, às empresas de pequeno porte e aos equiparados que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 60, da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.20.1. Disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação.

6.20.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei.

6.20.3. Desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução Normativa SEGES nº 382, de 17 de setembro de 2025.

6.20.4. Desenvolvimento pela licitante de programa de integridade, conforme Decreto nº 12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 09 de setembro de 2025.

6.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços prestados por:

6.21.1. Empresas brasileiras

6.21.2. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País

6.21.3. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009

6.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

6.23.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima dos preços estimados definidos para a contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.23.2. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.23.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.23.4. O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.23.5. A Pregoeira solicitará à licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos e já apresentados, sob pena de desclassificação.

6.23.6. E facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.24. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

[bookmark: _Ref117019424]7.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no artigo 14, da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no subitem 3.6, deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP

7.1.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU  

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

7.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do artigo 12, da citada.

7.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimentos similares, dentre outros.

7.4.2. A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual inabilitação. 

7.5. Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de condição de participação.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação, observado o disposto nos artigos 29 a 35, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. Contiver vícios insanáveis.

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência.

7.7.3. Apresentar preço inexequível ou permanecer acima daquele estimado para a contratação.

7.7.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo CRECI/MG.

7.7.5. Não cumprir os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência. 

7.7.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.8. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.9. A inexequibilidade só será considerada após diligência da Pregoeira que comprove:

7.9.1. Que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta

7.9.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta.

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço.

7.12. O critério de julgamento será de MENOR PREÇO DO LOTE.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitação serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

[bookmark: _Ref114663777]8.1.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.
8.3. Será verificado se a licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e a declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

8.4. Será verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.5. A licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.6.  A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.8. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

8.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

8.9. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação da Pregoeira.

8.10. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação à licitante vencedora.

8.11. Encerrado o prazo para envio da documentação poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada da Pregoeira, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 02 (duas) horas, para:

8.11.1. Aferição das condições de habilitação da licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época da abertura do certame.

8.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas

8.11.3. Suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pela licitante

8.11.4. Suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.

8.12. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.

8.14. Na hipótese da licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação da licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.16. As microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério do CRECI/MG, para a regularização da documentação, na forma do § 1º, do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006.

8.16.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado ao CRECI/MG convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no artigo 165, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação da licitante:

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão.

[bookmark: _Hlk135318381][bookmark: _Hlk135315794]9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

10. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

A adjudicação e a homologação serão realizadas pela Autoridade Superior.

11. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

As despesas decorrentes das contratações correrão pelas seguintes dotações orçamentárias: 6.3.1.3.04.01.026 – Locação de Bens Móveis, Máquinas e Equipamentos, 6.3.1.3.04.01.027 – Locação de Bens Imóveis, 6.3.1.3.04.01.049 – Festividades e Homenagens. 

12. DA CONTRATAÇÃO

12.1. A contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato.

12.2. O adjudicatário será convocado para assinar o Termo de Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

12.2.1. O termo de contrato será encaminhado por meio eletrônico.

12.3. O prazo para assinatura do Termo de Contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do adjudicatário, desde que:

12.3.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

12.3.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

12.4. Será facultado ao CRECI/MG, quando a adjudicatária não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a contratação nas condições propostas pela licitante vencedora.

12.5. Na hipótese de nenhuma das licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 12.4, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

12.5.1. Convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço da adjudicatária.

12.5.2. Adjudicar e formalizar a contratação nas condições ofertadas pelas licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12.6. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

12.7. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, no prazo estabelecido pelo CRECI/MG, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas.

12.8. Por ocasião da contratação será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo.

12.8.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. A licitante será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações, nos termos do artigo 156, da Lei nº 14.133/21:

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela Pregoeira durante o certame.

13.1.2. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação

13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível

13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva

13.1.2.4. Deixar de apresentar amostra

13.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação.

13.1.5. Fraudar a licitação.

13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

13.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei

13.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento

13.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada

13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido pelo CRECI/MG caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

13.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima as seguintes sanções, nos termos do artigo 156, da Lei nº 14.133/21:

13.3.1. Multa no percentual de 15% do valor estimado da contratação

13.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quanto praticadas as condutas descritas nos subitens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

13.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como nos subitens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

13.4. A aplicação das sanções acima descritas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CRECI/MG.

13.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida

13.5.2. As peculiaridades do caso concreto

13.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.5.4. Os danos que dela provierem para o CRECI/MG

13.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle

13.6. As sanções previstas nos subitens incisos 13.3.2 e 13.3.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.
13.7. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CRECI/MG.

13.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail alessandra.lucas@crecimg.gov.br. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo.

14.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília/DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no CRECI/MG.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.crecimg.gov.br. 

 


Belo Horizonte, 07 de agosto de 2026.





RICARDO MENDES SANTOS
Presidente
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Critério de Julgamento: Menor preço do lote
Data da Sessão: 25/08/2026
Horário da Sessão: 10h00min, horário de Brasília/DF 
Local: www.gov.br/compras



ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA


 1 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1. Contratação de empresa especializada para organização do evento “MinasImob”, na cidade de Belo Horizonte/MG, conforme descrições contidas no item 3, deste Termo de Referência.
 
1.2. Os serviços objeto da contratação são caracterizados como comuns.
 
1.3. Do prazo de vigência da contratação
 
1.3.1. O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) dias contados da assinatura do contrato administrativo.
 
1.3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado, por tratar-se de contrato por escopo, cujas obrigações pactuadas somente são exauridas após a conclusão, recebimento do objeto e respectivo pagamento.
 
1.3.3. Para fins de eficácia, incumbirá ao contratante divulgar o contrato administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), bem como no respectivo sítio oficial na internet.
 
2 – DO FUNDAMENTO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 
2.1. Da fundamentação

Os Conselhos de Fiscalização Profissional são órgãos não SISG, não necessitando, pois, elaborar o Plano de Contratação Anual.

2.2. Da necessidade da contratação

O Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado de Minas Gerais – CRECI/4ª Região tem também como atribuição promover a valorização e a capacitação contínua dos profissionais corretores de imóveis.
 
Nesse sentido, será realizado o evento de capacitação “MinasImob”, com o objetivo de fomentar a integração da categoria, promover o networking, apresentar tendências do mercado imobiliário, além de ofertar capacitações técnicas e motivacionais com especialistas renomados.

O evento visa proporcionar um ambiente de aprendizagem, troca de experiências e atualização profissional, com foco no aprimoramento das práticas de atuação no setor imobiliário. O “MinasImob” reforça o compromisso institucional do Conselho com o desenvolvimento da categoria e com a oferta de eventos que impactem positivamente a atuação dos corretores de imóveis em Minas Gerais.

Dessa forma, a contratação dos serviços e estruturas necessárias à realização do evento se justifica pela necessidade de garantir uma programação de qualidade, com infraestrutura adequada, conforto aos participantes e excelência na execução. O evento contará com palestras, painéis temáticos, espaços para atendimento e divulgação institucional, e momentos de interação entre os profissionais, o que demanda logística e suporte técnico específicos.

A realização do MinasImob fortalece a presença do CRECI/MG junto à sua base de inscritos, promovendo o engajamento da categoria e a valorização do exercício ético e qualificado da profissão de corretor de imóveis.

3 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
 
3.1. LOTE ÚNICO

3.1.1. Item 01 – LOCAÇÃO DE ESPAÇO PARA APROXIMADAMENTE 400 PESSOAS
 
Locação de espaço em forma de auditório para 400 (quatrocentas) pessoas, em hotel 4 estrelas, segundo classificação do Sistema Brasileiro de Classificação de Meios de Hospedagem (SBClass), ou outras instalações similares, na região centro-sul da cidade.

Não serão aceitos espaços que comportem mais de 500 (quinhentas) pessoas, para evitar a sensação de vazio para os participantes.

O local deve possuir climatização adequada, isolamento acústico, acessibilidade, conforme legislação vigente, sanitários masculino, feminino e PCD e internet wi-fi de alta velocidade.

O espaço deverá ser separado em 02 (dois) ambientes distintos, um para realização do evento propriamente dito e outro para a realização do coffee break.

O auditório deve possuir cadeiras móveis e estofadas, permitindo reconfiguração do ambiente e camarim ou sala de apoio para palestrantes. Não poderá possuir colunas ou formatos que dificultem o acesso visual da plateia ao palco, deverá possuir acústica e ser apropriado para realização de encontros, seminários e palestras, com pé direito alto para suportar o painel de LED, iluminação cênica, sendo mobiliado com:
 
1. Púlpito móvel de acrílico, com suportes para microfone sem fio e copo

2. Cadeiras estofadas para a plateia, sem braço e sem prancheta

3. 01 (um) palco de no mínimo 60 (sessenta) cm de altura, com 08 (oito) metros de cumprimento, por 03 (três) metros de largura, com acessibilidade, e fita de segurança amarela em todo o perímetro frontal e laterais para delimitação da área técnica.

O espaço destinado à realização do coquetel deverá ser privativo e comportar todos os participantes confortavelmente, ter circulação ampla e possibilitar instalação de estandes e pontos de ativação de patrocinadores.

Não serão aceitos espaços abertos e que funcionem como corredor de acesso ao auditório ou qualquer outro ambiente.

O camarim deve ter espelho de corpo inteiro, preferencialmente espelho de bancada com iluminação adequada, cabideiro ou arara para roupas, lixeira, sofá ou poltronas confortáveis, mesa de apoio, cadeiras adicionais para equipe de apoio, além de água com e sem gás a vontade.

O espaço destinado ao coffee break e o camarim deverão ser climatizados, possuir acesso wireless, devendo dispor de banheiros feminino, masculino, ambos com condições de acessibilidade para portadores de necessidades especiais.

O local onde será realizado o evento deverá possuir:

* Condições de acessibilidade plena, em especial aos portadores de necessidades especiais.

* Instalações físicas em excelente estado de conservação, não podendo apresentar: pintura descascada, mofo, vidros quebrados ou trincados, ou qualquer defeito que possa comprometer seu estado de conservação.

* Mobiliário em excelente estado de conservação e manutenção, não podendo apresentar: arranhões visíveis, estofamento manchado, furado ou rasgado, vidros trincados ou quebrados, marcas de ferrugem ou revestimentos descascados, instabilidades, estruturas descoladas ou quebradas, ou qualquer defeito que possa colocar em risco a segurança dos usuários desses artigos.

* Instalações sanitárias dimensionadas e compatíveis para o número de pessoas previstas.

* Facilidade de acesso por transporte público e aplicativos, com estacionamento rotativo ou gratuito nas ruas paralelas ou privado a uma distância máxima de 300 metros.

* Deverá, ainda, ser permitida a colocação, pelo CRECI/MG, de materiais publicitários, tais como banners, painéis pantográficos, cartazes e placas de sinalização, em locais a serem por ele indicados.

3.1.2. Item 02 – LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO, VÍDEO E ILUMINAÇÃO

O espaço onde será realizado o evento deverá ser dotado de:

1. Painel de led na dimensão mínima de 8x3 metros, densidade	mínima/máxima entre P2 e P3 mm, utilizado para ambiente interno, incluso cabeamento HDMI para conexão de notebook, equipamentos para exibir apresentação, suporte para acomodação do painel a 1 metro do chão o painel de madeira ou box truss, acabamento cenográfico, equipe técnica e transporte. Deverá estar incluso no item um responsável técnico, devidamente habilitado para operação, manutenção e/ou substituição de peças do equipamento locado. 

2. 04 (quatro) microfones de mão sem fio, UHF profissional, com fornecimento contínuo de bateria
 
3. 01 (um) microfone auricular profissional para palestras
 
4. 01 (uma) mesa de som, com 06 (seis) canais
 
5. Caixa(s) acústica(s) com potência total de 400W RMS, com tripé(s), para auditório e para o local de realização do coffee break 
 
6. Iluminação cênica com par leds nas laterias do auditório e moving heads ou equipamentos equivalentes com projeção de desenhos e efeitos no teto do auditório e palco, mesa de iluminação, cabeamentos e processadores necessários para ligação do sistema.
 
7. 01 (um) notebook, com as seguintes configurações: mouse, touchpad, placa de som, placa de rede gigabit, placa de rede WiFi, unidade DVD-RW, 02 (duas) entradas USB 2.0, 01 (uma) entrada HDMI, saídas DVI e HDMI, Windows 7 com Pacote Office 2013 ou superiores. O notebook deverá estar conectado à estrutura audiovisual.

8. Monitor profissional em LED/LCD com dimensão mínima de 43 polegadas, ou equipamento de tecnologia superior, compatível com o porte do palco, resolução mínima Full HD (1920 x 1080), ligação simultânea ao sistema de projeção/painel de LED, exibindo exatamente o mesmo conteúdo apresentado ao público, sem atraso perceptível. Posicionamento que permita leitura confortável pelo palestrante, sem comprometer a estética do palco, cabeamento e conexões compatíveis com os equipamentos audiovisuais utilizados no evento, instalação, configuração e operação sob responsabilidade da contratada durante todo o período do evento.

A contratada deverá providenciar música ambiente de fundo, instrumental ou suave, adequada ao perfil do evento, nos seguintes espaços:

Auditório: durante a recepção dos participantes, intervalos e momentos de transição
Espaço destinado ao coffee break: durante todo o período de fornecimento

A sonorização deverá estar em volume adequado, que permita a circulação e conversação dos participantes com conforto, sem interferir na realização das atividades principais.

O CRECI/MG comunicará à contratada o horário da montagem e testagem dos equipamentos, de acordo com disponibilidade do local.
 
3.1.3. Item 03 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COFFEE BREAK E COQUETEL PARA 400 (QUATROCENTAS) PESSOAS

3.1.3.1. COFFEE BREAK
 
Os participantes deverão ser recepcionados com um coffee break composto pelos seguintes itens:

Bebidas a vontade: 
Café tradicional não adoçado
Água mineral 
Sucos naturais
Refrigerantes com e sem açúcar

Doces:

Bolo de laranja
Bolo de limão com cobertura
 
Salgados, na quantidade mínima de 08 (oito) por pessoa:

Pão de queijo
Enroladinho com recheio de queijo e presunto
Mini quiches de carne seca 
Empada de frango e queijo
2 tipos de sanduiches, com e sem carne, exceto bisnaguinha

3.1.3.2. COQUETEL DE ENCERRAMENTO

Ao término do evento deverá ser servido coquetel volante, além de pontos de serviços com bebida e comida, seguindo a sugestão de cardápio:

Finger Food:

Mini penne (molho de queijos e molho bolonhesa)

Os pratos quentes deverão ser servidos em ramequins individuais.

Salgados, na quantidade mínima de 08 (oito) por pessoa:

Brusquetas de rúcula, presunto parma e mussarela de búfala
Mini coxinha gourmet
Dadinho de tapioca com geleia de pimenta
Bolinho de bacalhau
Barquet de gorgonzola e geleia de damasco
Canapés
Espetinho de frango e file mignon
Folhado de abacaxi com bacon

Sobremesas

• Olho de sogra com ameixa
• Trufa de chocolate;
• Mousse de maracujá servido em copinhos

Bebidas a vontade

Água mineral 
Refrigerantes com e sem açúcar
Sucos naturais

O coffee break e o coquetel deverão ser servidos em réchauds, louças, jarras, talheres em metal e taças de vidro de boa qualidade.

3.1.3.3. SERVIÇO DE GARÇOM E INFRAESTRUTURA PARA ALIMENTAÇÃO E BEBIDAS

A contratada deverá disponibilizar para o coffee break 06 (seis) garçons e 12 (doze) garçons para o coquetel, devidamente uniformizados e treinados para realizarem o serviço, bem como a reposição constante das mesas de alimentos e bebidas, bem como a limpeza das mesmas e o esvaziamento das lixeiras, garantindo a higiene e organização do ambiente durante todo o evento.

Deverão ser disponibilizadas mesas de apoio suficientes para atender a um público estimado de 400 (quatrocentas) pessoas, distribuídas de forma a separar adequadamente os espaços de alimentação (comida) e de bebidas, assegurando fluidez no atendimento e conforto aos participantes.

A contratada deverá disponibilizar estrutura de buffet para atendimento a 400 (quatrocentas) pessoas, incluindo:

* Mesas suficientes destinadas à disposição dos alimentos, organizadas para permitir atendimento simultâneo nos dois lados, sem causar filas e tumulto

* Mesas suficientes destinadas às bebidas, equipadas com gelo, copos e utensílios adequados, sem causar filas e tumulto

* Mesas de apoio suficientes para disposição de pratos, talheres e guardanapos

Após o término do horário do coffee break e do coquetel os itens não consumidos deverão ser entregues para o responsável pelo CRECI/MG em embalagens descartáveis biodegradáveis.
 
Todas as mesas do coffee break e do coquetel deverão ser decoradas com 01 (um) arranjo de flor tropical NATURAL com altura de 1,00m x largura aproximada de 0,40m.

3.1.4. Item 04 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERADOR DE EQUIPAMENTOS AUDIOVISUAIS (ÁUDIO, VÍDEO E ILUMINAÇÃO)
 
O serviço deverá ser executado por profissional dinâmico e com experiência na atividade de operação de equipamentos audiovisuais.
 
Ainda, o profissional deverá ser capacitado para realizar a montagem, a desmontagem, a configuração e a manutenção dos aparelhos audiovisuais e a montagem, a desmontagem, a manutenção, a configuração e operação de computadores e demais aparelhos eletroeletrônicos a serem utilizados durante o evento.
 
O profissional deverá ser capacitado para operar o painel de led, o som e a iluminação cênica.
 
3.1.5. Item 05 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FOTOGRAFIA E VÍDEO PARA INSTAGRAM

 A cobertura fotográfica e de vídeo (storymaker, gravação com celular) do evento deverá ser executada durante todo o período do evento, conforme especificações abaixo:

* As fotografias deverão ser produzidas em câmera fotográfica digital profissional

* Deverão ser disponibilizadas, no mínimo, 200 fotografias/imagens

* As fotografias deverão ser tratadas/editadas por meio de softwares apropriados e disponibilizadas através de drive

* O profissional de storymaker deverá produzir com celular de imagem de alta qualidade similar iphone 15, editar e encaminhar os vídeos, durante o evento, para a Assessoria de Comunicação, para publicação simultânea ao evento. A produção mínima será de 10 (dez) vídeos para reels do Instagram e stories.
 
Caberá ao profissional contratado seguir rigorosamente as orientações fornecidas pelo CRECI/MG.
 
Diretrizes de Registro Audiovisual

A empresa contratada deverá seguir as orientações de cobertura determinadas pelo CRECI/MG, observando:

1. Foco principal

Filmagem das falas das autoridades e convidados oficiais, preferencialmente no palco e/ou púlpito. Registros das interações entre	 autoridades, convidados e corretores durante o evento (inclusive no coffee break), desde que não envolvam a filmagem de comidas e bebidas.

2. Restrições de filmagem

Evitar a filmagem de locais da plateia que estejam	vazios, privilegiando sempre os ângulos que mostrem o público presente e engajado. Não é necessário filmar as comidas e bebidas.

3. Diretriz geral

Os registros audiovisuais deverão valorizar a participação, a integração e o caráter institucional do evento.

3.1.6. Item 06 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MESTRE DE CERIMÔNIA
 
O(A) Mestre de Cerimônia deverá:
 
1. Narrar o script preparado pelo CRECI/MG, garantindo a ordem e o ritmo da cerimônia.

2. Seguir rigorosamente o script redigido pelo CRECI/MG, não sendo permitida a alteração do texto sem o consentimento do redator.

3. Colaborar na confirmação de presenças de autoridades e no preenchimento de nominatas.

4. Participar de 01 (uma) reunião pré-evento.
 
5. Ser dotado(a) das seguintes características:

 * Boa postura vocal e física

* Discrição

* Sobriedade e compromisso ético

* Iniciativa própria para contornar situações inesperadas

* Boa apresentação

* Conhecimento das regras protocolares e de cerimonial público

* Equilíbrio emocional

* O mestre de cerimônias deverá atuar de forma estritamente institucional, abstendo-se de emitir opiniões pessoais, fazer comentários sobre palestras ou apresentações, contar histórias ou experiências próprias.
 
3.1.7. Item 07 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECEPCIONISTA
 
A contratação de recepcionista se faz necessária para assegurar a recepção adequada dos convidados, bem como para fornecer informações e auxiliar no andamento da cerimônia.
 
Serão necessários 03 (três) postos, em razão de número de participantes do evento.

Os profissionais deverão desempenhar as seguintes funções:

* Recepcionar os convidados e autoridades na entrada do evento

* Fornecer informações sobre o evento

* Entregar os crachás para os participantes

* Organizar a distribuição de materiais, como programas do evento e certificados

* Direcionar os participantes e palestrantes aos seus respectivos lugares

* Auxiliar na organização de filas e controle de acesso, se necessário

* Prestar suporte à equipe organizadora em demandas relacionadas ao atendimento ao público

* Prestar suporte ao palco 

Qualificação mínima exigida

* Ensino médio completo

* Experiência prévia em eventos

* Boa comunicação
 
O(A)s recepcionistas deverão ser dotado(a)s das seguintes características:
 
* Boa postura vocal e física

* Discrição

* Sobriedade e compromisso ético

* Iniciativa própria para contornar situações inesperadas

* Boa apresentação

* Equilíbrio emocional
 
3.1.8. Item 08 – CREDENCIAMENTO

A contratada será responsável pela montagem, operação e gerenciamento do sistema de credenciamento do MinasImob Experience 2026, disponibilizando toda a infraestrutura, equipamentos e equipe necessários ao atendimento dos participantes.

O serviço de credenciamento deverá ser executado próximo à entrada principal e deverá contemplar:

* Balcão de credenciamento em quantidade suficiente para evitar filas e garantir agilidade no atendimento, plotado com a identidade visual do evento a ser confeccionado pela contratada, mediante o envio da arte pelo contratante.

* Equipe treinada para recepção, conferência de inscrições, atendimento ao público e suporte durante todo o período de credenciamento

* Sistema informatizado de credenciamento compatível com banco de dados fornecido pela contratante

* Computadores ou notebooks, impressoras térmicas para etiquetas, leitores de QR Code ou código de barras (quando aplicável), estabilizadores, cabeamento e demais equipamentos necessários

* Internet dedicada e estável para operação do sistema durante todo o período de atendimento

* Etiquetas de identificação personalizadas, impressas em tempo real, no momento da chegada do participante, contendo, no mínimo, nome completo, empresa e categoria (quando aplicável)

* Impressão de segunda via de credenciais, quando necessária

* Organização das filas por ordem alfabética ou outro critério definido pela contratante, garantindo fluidez no atendimento

* Equipe de apoio para orientação dos participantes e solução de eventuais inconsistências cadastrais.
O credenciamento deverá ser iniciado com antecedência mínima de 01 (uma) hora em relação ao início da programação oficial do evento e permanecer em funcionamento durante todo o período de realização, para atendimento de participantes retardatários.
[bookmark: _GoBack]
A contratada deverá assegurar que o tempo médio de atendimento por participante seja reduzido, utilizando equipamentos capazes de realizar a impressão instantânea das etiquetas de identificação, minimizando filas e proporcionando uma experiência de recepção eficiente e organizada.

3.1.9. Item 09 – BOXTRUSS COM LONA

Locação de 02 (duas) estruturas tipo boxtruss, com dimensões aproximadas de 2,95m por 2,35m, para fixação de lona personalizada de identificação visual do evento.

A contratada deverá realizar a confecção de 02 (duas) lonas, utilizando artes gráficas a serem fornecidas pelo órgão contratante, com impressão em material resistente e adequado à estrutura. 

Após o evento, as lonas produzidas permanecerão como patrimônio do órgão, devendo ser recolhidas e entregues em perfeitas condições a um representante do contratante. 

Competirá à contratada a montagem, instalação e manutenção e desmontagem das estruturas locadas.

Lonas laterais

Lonas laterais ao lado do painel de LED, sendo da altura do painel até o palco com 1,50m de largura.

3.1.10. Item 10 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SALA
 
Deverão ser disponibilizados 05 (cinco) galões de água mineral de 20 (vinte) litros, os quais deverão estar acoplados em bebedouro tipo coluna, com água gelada e água natural.

Após o almoço, deverão ser disponibilizadas 05 (cinco) garrafas térmicas de café não adoçado de 1,8 litro cada.

Deverão ser disponibilizados copos e colheres descartáveis apropriados, além de açúcar, adoçante e lixeira, em quantidades suficientes.

3.1.11. Item 11 – CARREGADOR

Serviço de mão de obra especializada para carga e descarga e transporte interno dos materiais utilizados no evento, incluindo, mas não se limitando a: material gráfico, kits institucionais, materiais impressos, banners, lonas, caixas e demais itens de apoio logístico.

3.1.12. Item 12 – DUPLA MUSICAL

A contratada deverá fornecer apresentação musical ao vivo durante todo o período do coquetel de encerramento do MinasImob Experience 2026, com o objetivo de proporcionar ambientação sonora sofisticada, favorecendo o networking e a integração entre participantes, patrocinadores, autoridades e convidados.


Especificações mínimas

* Disponibilização de 01 (uma) dupla musical profissional, composta por músicos com experiência comprovada em eventos corporativos, institucionais ou empresariais

* Formação preferencial em voz e violão, voz e teclado, saxofone e teclado, ou formação equivalente de característica acústica ou semiacústica

* Apresentação com duração mínima de 02 (duas) horas, acompanhando todo o período do coquetel

* Repertório diversificado, contemplando MPB, bossa nova, pop nacional e internacional, jazz, soft rock, música instrumental e clássicos da música brasileira e internacional, adequado ao perfil institucional do evento

* O volume da apresentação deverá ser compatível com eventos de relacionamento, permitindo a conversa entre os participantes e não interferindo nas atividades de networking

* É vedada a execução de músicas com conteúdo ofensivo, discriminatório, político-partidário ou incompatível com o ambiente institucional.

Infraestrutura

A contratada será responsável pelo fornecimento de toda a estrutura necessária à apresentação, incluindo:

* Instrumentos musicais

* Microfones

* Pedestais

* Equipamentos específicos dos músicos

* Cabeamento

* Mesa de som, quando necessária

* Demais acessórios indispensáveis à perfeita execução da apresentação

* Tablado para apresentação

Quando houver compatibilidade técnica, a contratada poderá utilizar o sistema de sonorização disponibilizado para o evento, mediante autorização do contratante.

A contratada deverá:

* Disponibilizar músicos devidamente trajados de forma compatível com evento corporativo

* Responsabilizar-se pelo transporte, montagem, desmontagem e retirada de todos os equipamentos

* Garantir a continuidade da apresentação durante todo o período previsto, mantendo a qualidade técnica e artística dos serviços prestados.

A apresentação musical terá caráter exclusivamente de ambientação, devendo contribuir para uma experiência agradável e elegante, valorizando o encerramento do MinasImob Experience 2026 e proporcionando um ambiente propício ao relacionamento institucional e à interação entre os participantes.

4 – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. DA SUSTENTABILIDADE

4.1.1. Os itens do coffee break e coquetel não consumidos totalmente pelos participantes deverão ser entregues ao contratante em embalagens descartáveis biodegradáveis.

4.1.2. As fotografias deverão ser disponibilizadas através de drive. Por meio dessa medida, a Administração Pública busca incentivar a conscientização sobre a importância da redução do uso do papel, haja vista que a sua produção desenfreada fomenta o desmatamento, impactando ecossistemas, contribuindo para o aumento do efeito estufa, bem como para o aquecimento global. 

4.2. DA SUBCONTRATAÇÃO

4.2.1. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: 

4.2.1.1. Alimentos e bebidas

4.2.1.2. Iluminação, audiovisuais, fotografias, filmagens

4.2.1.3. Mão de obra

4.2.1.4. Decoração e mobiliário de apoio e etc.

4.2.2. É vedada a subcontratação da parcela principal da obrigação: planejamento, gestão, coordenação e responsabilidade operacional sobre a entrega final do evento.

4.2.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da contratada pela perfeita execução contratual.

A figura da subcontratação sem definição de percentual máximo para a prestação de serviços de realização de eventos justifica-se no presente processo. 

A necessidade de locação de espaços com a rede hoteleira justifica tal admissão, vez que, nessa hipótese, todos os materiais, equipamentos, alimentação, mão de obra de operadores, etc., obrigatoriamente são por ela fornecidos.

Além disso, mesmo que assim não fosse, via de regra, a organizadora de eventos não supre com estoques próprios a disponibilização de materiais e equipamentos, considerando que cada evento tem especificidades que podem exigir características diversas específicas, a exemplo de mobiliário, equipamentos audiovisuais, de informática, suprimentos de copa e de mesa, etc.

4.3 – GARANTIA CONTRATUAL

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de execução

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.1. O evento está previsto para acontecer no dia 24/09/2026, das 09h às 19h30.

5.1.1.2. Toda a montagem do evento deverá acontecer no dia anterior.

5.1.1.3. Os convidados deverão ser recepcionados com o coffee break, o qual deverá ter a duração de 40 minutos. A montagem das mesas deverá ser finalizada até às 08h20.

5.1.1.4. O coquetel deverá ser servido das 17h30 às 19h30. A montagem das mesas deverá ser finalizada até às 17h.

5.1.1.5. Os garçons deverão chegar ao local até às 07h30 para a montagem das mesas do coffee break. Para a montagem das mesas do coquetel, os garçons deverão estar no local às 16h.

5.1.1.6. O operador de equipamentos deverá chegar ao local até as 08h e lá permanecer até 17h30.  

5.1.1.7. A prestação de serviços de fotos e vídeos deverá acontecer das 09h às 19h30. O profissional deverá chegar ao local até às 08h.

5.1.1.8. O mestre de cerimônia deverá chegar ao local até às 08h e lá permanecer até às 17h30.

5.1.1.9. O carregador deverá permanecer no local das 07h às 19h30.

5.1.1.10. A estrutura do credenciamento deverá estar totalmente montada no dia anterior e a equipe deverá estar no local às 8h do dia do evento.

5.1.1.11. O serviço de recepção será prestado das 08h30 às 17h30 e os profissionais deverão chegar ao local até às 08h.

5.1.1.12. A água mineral nos bebedouros deverá estar disponível durante todo o evento.

5.1.1.13. As garrafas de café deverão ser disponibilizadas às 13h30.

5.1.1.14. A dupla musical deverá se apresentar das 17h30 às 19h30 e deverá chegar ao local até às 16h.

5.1.2. Durante toda a realização do evento, a contratada deverá manter equipe suficiente para assegurar a continuidade, a qualidade e a regularidade dos serviços prestados, responsabilizando-se pela reposição dos alimentos e bebidas, limpeza dos ambientes utilizados, atendimento aos convidados e suporte operacional, sempre que necessário.

5.1.3. Encerrado o evento, caberá à contratada promover a desmontagem da estrutura utilizada e a retirada de todos os materiais e equipamentos.

5.2. Local 

A contratada deverá indicar, no prazo de até 02 (dois) dias a contar da assinatura do contrato administrativo, o local onde será realizado o evento.

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos e ferramentas necessárias de acordo com as especificações deste Termo de Referência.

6 – DOS DEVERES DA CONTRATADA

6.1. Indicar, no prazo de até 02 (dois) dias a contar da assinatura do contrato administrativo, o local onde será realizado o evento, a fim de que o CRECI/MG possa verificar o atendimento dos requisitos declinados neste Termo de Referência. Em caso de recusa, pelo não atendimento das condições estabelecidas, outros locais deverão ser indicados pela contratada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

6.2. Prestar os serviços nas condições definidas neste Termo de Referência. 

6.3. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o CRECI/MG. 

6.4. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao CRECI/MG e/ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

6.5. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado.

6.6. Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços. 

6.7. Dar ciência ao CRECI/MG, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do contrato. 

6.8. Cumprir todas as normas de segurança constantes das legislações pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de sua imprudência, negligência e imperícia. 

6.9. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do CRECI/MG, prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente. 

6.10. Prestar os serviços obedecendo às quantidades requisitadas, dia, horário e local estabelecidos.

6.11. Proceder imediatamente à substituição dos produtos considerados impróprios para o consumo, se for o caso.

6.12. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições que possibilitaram sua contratação.

6.13. Disponibilizar profissionais para a organização e reposição dos itens do coffee break/coquetel na mesa, devidamente identificados.

6.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

6.15. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

7 – DOS DEVERES DO CONTRATANTE

7.1. Proporcionar condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.

7.2. Notificar, por escrito, à contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

7.3. Comunicar à contratada todos e quaisquer acontecimentos relacionados com a execução do contrato.

7.4. Exercer a fiscalização do contrato por servidor especialmente designado, na forma da Lei nº 14.133/21, sem excluir nem reduzir a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não existirá corresponsabilidade do CRECI/MG. 

7.5. Efetuar o pagamento do valor devido, na forma e no prazo estabelecidos neste Termo de Referência.

8 – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

As despesas decorrentes das contratações correrão pelas seguintes dotações orçamentárias: 6.3.1.3.04.01.026 – Locação de Bens Móveis, Máquinas e Equipamentos, 6.3.1.3.04.01.027 – Locação de Bens Imóveis, 6.3.1.3.04.01.049 – Festividades e Homenagens. 

9 – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o CRECI/MG e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4. O CRECI/MG poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Após a assinatura do contrato, o CRECI/MG poderá convocar o representante da contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.6. A contratada designará formalmente um preposto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

9.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou pelo respectivo substituto.

9.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições nele estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para o CRECI/MG.

9.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à sua execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato na data aprazada, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

9.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato de todas as ocorrências relacionadas à sua execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa.
9.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções.

9.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10 – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO

10.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

10.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação do atendimento das exigências contratuais pelo fiscal do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

10.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

10.5. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

10.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7º, § 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

10.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
 
10.8.1. A data da emissão

10.8.2. Os dados do contrato e do contratante

10.8.3. O valor a pagar

10.8.4. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

10.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

10.11. No caso de atraso pelo CRECI/MG, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA de correção monetária.

10.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito no Banco do Brasil, agência 1622-5, conta 20504-4.

10.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.16. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.17. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

10.17.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

10.17.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

10.17.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
10.17.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade da contratada.

10.18. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

11 – DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DO REGIME DE EXECUÇÃO

11.1. O fornecedor será selecionado por meio de processo de licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, cm critério de julgamento MENOR PREÇO DO LOTE.

11.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário.

11.3. Para fins de habilitação, o interessado apresentou os seguintes documentos:

11.3.1. Habilitação Jurídica

11.3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

11.3.1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

11.3.1.3. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

11.3.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

11.3.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

11.3.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

11.3.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

11.3.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
11.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

11.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

11.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), exceto para cooperativas.

11.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.

11.3.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede, relativa à atividade a ser contratada.

11.3.3. Qualificação técnica

11.3.3.1. Certidão(ões) ou atestado(s), emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que demonstre(m) a execução de serviços de gestão, coordenação e responsabilidade operacional de evento para um público mínimo de 200 (duzentas) pessoas. 

11.3.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor

11.3.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos

11.3.4. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal.

11.3.5. Documentação complementar para cooperativas

11.3.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos artigos 4º, inciso XI, 21, inciso I, e 42, §§ 2º a 6º, da Lei nº 5.764, de 1971

11.3.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados

11.3.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço

11.3.5.4. O registro previsto no artigo 107, da Lei nº 5.764, de 1971

11.3.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato

11.3.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

11.3.5.6.1. Ata de fundação

11.3.5.6.2. Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou

11.3.5.6.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia

11.3.5.6.4. Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias

11.3.5.6.5. Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionai

11.3.5.6.6. Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação

11.3.5.6.7. Última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o artigo 112, da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

11.3.6. Ainda, deverá ser verificada a existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

12 – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto.

12.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa da contratada:

12.3.1. Ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas.

12.3.2. Poderá o CRECI/MG optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137, da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, por decisão arbitral ou por decisão judicial, aplicando-se as disposições dos artigos 138 e 139, da mesma Lei:

12.4.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2. Se a operação implicar mudança da contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos

12.5.3. Indenizações e multas.

13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. A contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao CRECI/MG, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato

13.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado

13.1.5. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato

13.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato

13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º, da Lei nº 12.846/13

13.2. Serão aplicadas à contratada pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quanto praticadas as condutas descritas nas subcláusulas 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas subcláusulas 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como nas subcláusulas 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

13.2.4. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

13.2.5. Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, para as infrações descritas nas subcláusulas 13.1.5 a 13.1.8.

13.2.6. Multa compensatória de 30% (trinta por cento) do valor do contrato, para a infração descrita na subcláusula 13.1.3.

13.2.7. Multa compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para a infração descrita na subcláusula 13.1.2.

13.2.8. Multa compensatória de 15% (quine por cento) do valor do contrato, para a infração descrita na subcláusula 13.1.4.

13.2.9. Para a infração descrita na subcláusula 13.1.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

13.3. A aplicação das sanções acima descritas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CRECI/MG.

13.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

13.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida

13.5.2. As peculiaridades do caso concreto

13.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.5.4. Os que dela provierem para o CRECI/MG 

13.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.6. Na aplicação da penalidade de multa será facultada a defesa da contratada no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pelo CRECI/MG à contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.7.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo CRECI/MG.

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure à contratada o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158, da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou contratar.

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na NLLC.

13.10. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

13.11. O CRECI/MG deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163, da Lei nº 14.133/21.

13.13. Os débitos da contratada para com o CRECI/MG, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela Administração decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com o CRECI/MG, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

14 – DOS PREÇOS ESTIMADOS

	Itens
	Descrições sumárias
	Quantitativos
	Preços unitários estimados – R$
	Preços globais estimados – R$

	01
	Locação de espaço
	02
	13.500,00
	27.000,00

	02
	Locação de equipamentos de áudio, vídeo e iluminação
	01
	12.000,00
	12.000,00

	03
	Coffee break e coquetel
	400
	145,50
	58.200,00

	04
	Operador de equipamentos
	01
	1.125,00
	1.125,00

	05
	Fotografia e vídeo
	01
	4.237,50
	4.237,50

	06
	Mestre de Cerimônia
	01
	2.400,00
	2.400,00

	07
	Recepcionista
	03
	579,17
	1.737,51

	08
	Credenciamento
	01
	4.500,00
	4.500,00

	09
	Boxtruss
	02
	1.600,00
	3.200,00

	10
	Serviço de sala
	01
	916,67
	916,67

	11
	Carregador
	01
	750,00
	750,00

	12
	Dupla musical
	01
	3.650,00
	3.650,00



Valor estimado do lote: R$ 119.716,68 (cento e dezenove mil, setecentos e dezesseis reais e sessenta e oito centavos)

15 – DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes, da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.2.1. As supressões e acréscimos resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo.

16 – DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO DOS ITENS EM LOTE

A presente contratação será realizada em lote único, considerando que os serviços constituem um conjunto de atividades interdependentes, cuja execução integrada é indispensável para o adequado planejamento, organização e realização do evento institucional.

O parcelamento do objeto entre diferentes fornecedores poderia comprometer a coordenação dos serviços, dificultar a definição de responsabilidades, aumentar os custos de gestão e fiscalização contratual, bem como elevar o risco de incompatibilidades operacionais durante a execução do evento, em prejuízo à eficiência e à qualidade dos serviços prestados.

A adoção do lote único promove maior integração entre as atividades contratadas, assegura a existência de um único responsável pela execução do objeto, facilita a fiscalização contratual e reduz riscos relacionados à logística, à comunicação e à compatibilidade entre os serviços, contribuindo para a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

Caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, a inexecução por parte de qualquer um deles poderá comprometer o objeto da licitação.

Ainda, com o agrupamento, a Administração visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todos os itens licitados. 

17 – DA JUSTIFICATIVA DA LOCALIZAÇÃO DO LOCAL DO EVENTO

A realização dos eventos promovidos pelo CRECI Minas na região centro-sul da Capital justifica-se por uma série de fatores logísticos, estratégicos e de interesse público, conforme detalhado a seguir:

Facilidade de Acesso

A região centro-sul geralmente concentra grande número de linhas de transporte público, pontos de táxi, estacionamentos e vias de fácil acesso, favorecendo o deslocamento de participantes de diferentes bairros e cidades vizinhas.

Maior Participação e Alcance

A região centro-sul permite atingir um número maior de corretores de imóveis, ampliando a capilaridade do evento e contribuindo diretamente para os objetivos institucionais do CRECI de qualificação profissional e valorização da categoria.

Infraestrutura Adequada
A região centro-sul concentra a maioria dos espaços com estrutura compatível para eventos, como auditórios, hotéis, centros de convenções e espaços multiuso, com capacidade técnica, acessibilidade e segurança.

Segurança e Visibilidade

A região centro-sul conta com maior policiamento, iluminação pública e circulação de pessoas, garantindo maior segurança aos participantes.

Valorização da Imagem Institucional

A realização de eventos em pontos de fácil localização reforça a imagem do CRECI Minas como uma instituição organizada, acessível e comprometida com a qualificação da categoria, além de permitir maior visibilidade da atuação do Conselho nas cidades do interior.

Eficiência Administrativa e Econômica

A concentração de prestadores de serviços e fornecedores na região centro sul facilita a logística do evento e pode reduzir custos operacionais da contratada e consequentemente do CRECI/MG, como transporte de equipamentos, montagem de estrutura, alimentação e hospedagem de palestrantes.




Belo Horizonte, 06 de agosto de 2026.



CARLA RIBEIRO CARDOSO
Assessora




















Processo nº 122/2026
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Processo de Contratação no Sistema nº 083/2026
Objeto: Contratação de empresa especializada para organização do evento “MinasImob”, na cidade de Belo Horizonte/MG
Critério de Julgamento: Menor preço do lote
Data da Sessão: 25/08/2026
Horário da Sessão: 10h00min, horário de Brasília/DF 
Local: www.gov.br/compras



ANEXO II

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO


Contrato administrativo que celebram, de um lado, o Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado de Minas Gerais – CRECI/4ª Região, autarquia federal, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 17.481.268/0001-95, com sede na Rua dos Carijós, 244/10º andar, Centro, Capital, por seu Presidente, Ricardo Mendes Santos, brasileiro, casado, corretor de imóveis, inscrito no CRECI/MG sob o nº 20.000, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, ___________________ (qualificação completa), neste ato representada por ___________________ (qualificação completa), doravante denominada CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Organização do evento “MinasImob”, na cidade de Belo Horizonte/MG, conforme descrições contidas no Termo de Referência e neste contrato.

1.2. Objeto da contratação:

1.2.1. Item 01 – LOCAÇÃO DE ESPAÇO PARA APROXIMADAMENTE 400 PESSOAS
 
Locação de espaço em forma de auditório para 400 (quatrocentas) pessoas, em hotel 4 estrelas, segundo classificação do Sistema Brasileiro de Classificação de Meios de Hospedagem (SBClass), ou outras instalações similares, na região centro-sul da cidade.

Não serão aceitos espaços que comportem mais de 500 (quinhentas) pessoas, para evitar a sensação de vazio para os participantes.

O local deve possuir climatização adequada, isolamento acústico, acessibilidade, conforme legislação vigente, sanitários masculino, feminino e PCD e internet wi-fi de alta velocidade.

O espaço deverá ser separado em 02 (dois) ambientes distintos, um para realização do evento propriamente dito e outro para a realização do coffee break.

O auditório deve possuir cadeiras móveis e estofadas, permitindo reconfiguração do ambiente e camarim ou sala de apoio para palestrantes. Não poderá possuir colunas ou formatos que dificultem o acesso visual da plateia ao palco, deverá possuir acústica e ser apropriado para realização de encontros, seminários e palestras, com pé direito alto para suportar o painel de LED, iluminação cênica, sendo mobiliado com:
 
1. Púlpito móvel de acrílico, com suportes para microfone sem fio e copo

2. Cadeiras estofadas para a plateia, sem braço e sem prancheta

3. 01 (um) palco de no mínimo 60 (sessenta) cm de altura, com 08 (oito) metros de cumprimento, por 03 (três) metros de largura, com acessibilidade, e fita de segurança amarela em todo o perímetro frontal e laterais para delimitação da área técnica.

O espaço destinado à realização do coquetel deverá ser privativo e comportar todos os participantes confortavelmente, ter circulação ampla e possibilitar instalação de estandes e pontos de ativação de patrocinadores.

Não serão aceitos espaços abertos e que funcionem como corredor de acesso ao auditório ou qualquer outro ambiente.

O camarim deve ter espelho de corpo inteiro, preferencialmente espelho de bancada com iluminação adequada, cabideiro ou arara para roupas, lixeira, sofá ou poltronas confortáveis, mesa de apoio, cadeiras adicionais para equipe de apoio, além de água com e sem gás a vontade.

O espaço destinado ao coffee break e o camarim deverão ser climatizados, possuir acesso wireless, devendo dispor de banheiros feminino, masculino, ambos com condições de acessibilidade para portadores de necessidades especiais.

O local onde será realizado o evento deverá possuir:

* Condições de acessibilidade plena, em especial aos portadores de necessidades especiais.

* Instalações físicas em excelente estado de conservação, não podendo apresentar: pintura descascada, mofo, vidros quebrados ou trincados, ou qualquer defeito que possa comprometer seu estado de conservação.

* Mobiliário em excelente estado de conservação e manutenção, não podendo apresentar: arranhões visíveis, estofamento manchado, furado ou rasgado, vidros trincados ou quebrados, marcas de ferrugem ou revestimentos descascados, instabilidades, estruturas descoladas ou quebradas, ou qualquer defeito que possa colocar em risco a segurança dos usuários desses artigos.

* Instalações sanitárias dimensionadas e compatíveis para o número de pessoas previstas.

* Facilidade de acesso por transporte público e aplicativos, com estacionamento rotativo ou gratuito nas ruas paralelas ou privado a uma distância máxima de 300 metros.

* Deverá, ainda, ser permitida a colocação, pelo CRECI/MG, de materiais publicitários, tais como banners, painéis pantográficos, cartazes e placas de sinalização, em locais a serem por ele indicados.



1.2.2. Item 02 – LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO, VÍDEO E ILUMINAÇÃO

O espaço onde será realizado o evento deverá ser dotado de:

1. Painel de led na dimensão mínima de 8x3 metros, densidade	mínima/máxima entre P2 e P3 mm, utilizado para ambiente interno, incluso cabeamento HDMI para conexão de notebook, equipamentos para exibir apresentação, suporte para acomodação do painel a 1 metro do chão o painel de madeira ou box truss, acabamento cenográfico, equipe técnica e transporte. Deverá estar incluso no item um responsável técnico, devidamente habilitado para operação, manutenção e/ou substituição de peças do equipamento locado. 

2. 04 (quatro) microfones de mão sem fio, UHF profissional, com fornecimento contínuo de bateria
 
3. 01 (um) microfone auricular profissional para palestras
 
4. 01 (uma) mesa de som, com 06 (seis) canais
 
5. Caixa(s) acústica(s) com potência total de 400W RMS, com tripé(s), para auditório e para o local de realização do coffee break 
 
6. Iluminação cênica com par leds nas laterias do auditório e moving heads ou equipamentos equivalentes com projeção de desenhos e efeitos no teto do auditório e palco, mesa de iluminação, cabeamentos e processadores necessários para ligação do sistema.
 
7. 01 (um) notebook, com as seguintes configurações: mouse, touchpad, placa de som, placa de rede gigabit, placa de rede WiFi, unidade DVD-RW, 02 (duas) entradas USB 2.0, 01 (uma) entrada HDMI, saídas DVI e HDMI, Windows 7 com Pacote Office 2013 ou superiores. O notebook deverá estar conectado à estrutura audiovisual.

8. Monitor profissional em LED/LCD com dimensão mínima de 43 polegadas, ou equipamento de tecnologia superior, compatível com o porte do palco, resolução mínima Full HD (1920 x 1080), ligação simultânea ao sistema de projeção/painel de LED, exibindo exatamente o mesmo conteúdo apresentado ao público, sem atraso perceptível. Posicionamento que permita leitura confortável pelo palestrante, sem comprometer a estética do palco, cabeamento e conexões compatíveis com os equipamentos audiovisuais utilizados no evento, instalação, configuração e operação sob responsabilidade da contratada durante todo o período do evento.

A contratada deverá providenciar música ambiente de fundo, instrumental ou suave, adequada ao perfil do evento, nos seguintes espaços:

Auditório: durante a recepção dos participantes, intervalos e momentos de transição
Espaço destinado ao coffee break: durante todo o período de fornecimento

A sonorização deverá estar em volume adequado, que permita a circulação e conversação dos participantes com conforto, sem interferir na realização das atividades principais.

O CRECI/MG comunicará à contratada o horário da montagem e testagem dos equipamentos, de acordo com disponibilidade do local.
 
1.2.3. Item 03 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COFFEE BREAK E COQUETEL PARA 400 (QUATROCENTAS) PESSOAS

1.2.3.1. COFFEE BREAK
 
Os participantes deverão ser recepcionados com um coffee break composto pelos seguintes itens:

Bebidas a vontade: 

Café tradicional não adoçado
Água mineral 
Sucos naturais
Refrigerantes com e sem açúcar

Doces:

Bolo de laranja
Bolo de limão com cobertura
 
Salgados, na quantidade mínima de 08 (oito) por pessoa:

Pão de queijo
Enroladinho com recheio de queijo e presunto
Mini quiches de carne seca 
Empada de frango e queijo
2 tipos de sanduiches, com e sem carne, exceto bisnaguinha

1.2.3.2. COQUETEL DE ENCERRAMENTO

Ao término do evento deverá ser servido coquetel volante, além de pontos de serviços com bebida e comida, seguindo a sugestão de cardápio:

Finger Food:

Mini penne (molho de queijos e molho bolonhesa)

Os pratos quentes deverão ser servidos em ramequins individuais.

Salgados, na quantidade mínima de 08 (oito) por pessoa:

Brusquetas de rúcula, presunto parma e mussarela de búfala
Mini coxinha gourmet
Dadinho de tapioca com geleia de pimenta
Bolinho de bacalhau
Barquet de gorgonzola e geleia de damasco
Canapés
Espetinho de frango e file mignon
Folhado de abacaxi com bacon



Sobremesas

• Olho de sogra com ameixa
• Trufa de chocolate;
• Mousse de maracujá servido em copinhos

Bebidas a vontade

Água mineral 
Refrigerantes com e sem açúcar
Sucos naturais

O coffee break e o coquetel deverão ser servidos em réchauds, louças, jarras, talheres em metal e taças de vidro de boa qualidade.

1.2.3.3. SERVIÇO DE GARÇOM E INFRAESTRUTURA PARA ALIMENTAÇÃO E BEBIDAS

A contratada deverá disponibilizar para o coffee break 06 (seis) garçons e 12 (doze) (doze) garçons para o coquetel, devidamente uniformizados e treinados para realizarem o serviço, bem como a reposição constante das mesas de alimentos e bebidas, bem como a limpeza das mesmas e o esvaziamento das lixeiras, garantindo a higiene e organização do ambiente durante todo o evento.

Deverão ser disponibilizadas mesas de apoio suficientes para atender a um público estimado de 400 (quatrocentas) pessoas, distribuídas de forma a separar adequadamente os espaços de alimentação (comida) e de bebidas, assegurando fluidez no atendimento e conforto aos participantes.

A contratada deverá disponibilizar estrutura de buffet para atendimento a 400 (quatrocentas) pessoas, incluindo:

* Mesas suficientes destinadas à disposição dos alimentos, organizadas para permitir atendimento simultâneo nos dois lados, sem causar filas e tumulto

* Mesas suficientes destinadas às bebidas, equipadas com gelo, copos e utensílios adequados, sem causar filas e tumulto

* Mesas de apoio suficientes para disposição de pratos, talheres e guardanapos

Após o término do horário do coffee break e do coquetel os itens não consumidos deverão ser entregues para o responsável pelo CRECI/MG em embalagens descartáveis biodegradáveis.
 
Todas as mesas do coffee break e do coquetel deverão ser decoradas com 01 (um) arranjo de flor tropical NATURAL com altura de 1,00m x largura aproximada de 0,40m.

1.2.4. Item 04 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERADOR DE EQUIPAMENTOS AUDIOVISUAIS (ÁUDIO, VÍDEO E ILUMINAÇÃO)
 
O serviço deverá ser executado por profissional dinâmico e com experiência na atividade de operação de equipamentos audiovisuais.
 
Ainda, o profissional deverá ser capacitado para realizar a montagem, a desmontagem, a configuração e a manutenção dos aparelhos audiovisuais e a montagem, a desmontagem, a manutenção, a configuração e operação de computadores e demais aparelhos eletroeletrônicos a serem utilizados durante o evento.
 
O profissional deverá ser capacitado para operar o painel de led, o som e a iluminação cênica.
 
1.2.5. Item 05 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FOTOGRAFIA E VÍDEO PARA INSTAGRAM

 A cobertura fotográfica e de vídeo (storymaker, gravação com celular) do evento deverá ser executada durante todo o período do evento, conforme especificações abaixo:

* As fotografias deverão ser produzidas em câmera fotográfica digital profissional

* Deverão ser disponibilizadas, no mínimo, 200 fotografias/imagens

* As fotografias deverão ser tratadas/editadas por meio de softwares apropriados e disponibilizadas através de drive

* O profissional de storymaker deverá produzir com celular de imagem de alta qualidade similar iphone 15, editar e encaminhar os vídeos, durante o evento, para a Assessoria de Comunicação, para publicação simultânea ao evento. A produção mínima será de 10 (dez) vídeos para reels do Instagram e stories.
 
Caberá ao profissional contratado seguir rigorosamente as orientações fornecidas pelo CRECI/MG.
 
Diretrizes de Registro Audiovisual

A empresa contratada deverá seguir as orientações de cobertura determinadas pelo CRECI/MG, observando:

1. Foco principal

Filmagem das falas das autoridades e convidados oficiais, preferencialmente no palco e/ou púlpito. Registros das interações entre	 autoridades, convidados e corretores durante o evento (inclusive no coffee break), desde que não envolvam a filmagem de comidas e bebidas.

2. Restrições de filmagem

Evitar a filmagem de locais da plateia que estejam	vazios, privilegiando sempre os ângulos que mostrem o público presente e engajado. Não é necessário filmar as comidas e bebidas.

3. Diretriz geral

Os registros audiovisuais deverão valorizar a participação, a integração e o caráter institucional do evento.

Caberá ao profissional contratado seguir rigorosamente as orientações fornecidas pelo CRECI/MG.

1.2.6. Item 06 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MESTRE DE CERIMÔNIA
 
O(A) Mestre de Cerimônia deverá:
 
1. Narrar o script preparado pelo CRECI/MG, garantindo a ordem e o ritmo da cerimônia.

2. Seguir rigorosamente o script redigido pelo CRECI/MG, não sendo permitida a alteração do texto sem o consentimento do redator.

3. Colaborar na confirmação de presenças de autoridades e no preenchimento de nominatas.

4. Participar de 01 (uma) reunião pré-evento.
 
5. Ser dotado(a) das seguintes características:
 
* Boa postura vocal e física

* Discrição

* Sobriedade e compromisso ético

* Iniciativa própria para contornar situações inesperadas

* Boa apresentação

* Conhecimento das regras protocolares e de cerimonial público

* Equilíbrio emocional

*O mestre de cerimônias deverá atuar de forma estritamente institucional, abstendo-se de emitir opiniões pessoais, fazer comentários sobre palestras ou apresentações, contar histórias ou experiências próprias.
 
1.2.7. Item 07 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECEPCIONISTA
 
A contratação de recepcionista se faz necessária para assegurar a recepção adequada dos convidados, bem como para fornecer informações e auxiliar no andamento da cerimônia.
 
Serão necessários 03 (três) postos, em razão de número de participantes do evento.

Os profissionais deverão desempenhar as seguintes funções:

* Recepcionar os convidados e autoridades na entrada do evento

* Fornecer informações sobre o evento

* Entregar os crachás para os participantes

* Organizar a distribuição de materiais, como programas do evento e certificados

* Direcionar os participantes e palestrantes aos seus respectivos lugares

* Auxiliar na organização de filas e controle de acesso, se necessário

* Prestar suporte à equipe organizadora em demandas relacionadas ao atendimento ao público

* Prestar suporte ao palco 

Qualificação mínima exigida

* Ensino médio completo

* Experiência prévia em eventos

* Boa comunicação
 
O(A)s recepcionistas deverão ser dotado(a)s das seguintes características:
 
* Boa postura vocal e física

* Discrição

* Sobriedade e compromisso ético

* Iniciativa própria para contornar situações inesperadas

* Boa apresentação

* Equilíbrio emocional
 
1.2.8. Item 08 – CREDENCIAMENTO

A contratada será responsável pela montagem, operação e gerenciamento do sistema de credenciamento do MinasImob Experience 2026, disponibilizando toda a infraestrutura, equipamentos e equipe necessários ao atendimento dos participantes.

O serviço de credenciamento deverá ser executado próximo à entrada principal e deverá contemplar:

* Balcão de credenciamento em quantidade suficiente para evitar filas e garantir agilidade no atendimento, plotado com a identidade visual do evento a ser confeccionado pela contratada, mediante o envio da arte pelo contratante.

* Equipe treinada para recepção, conferência de inscrições, atendimento ao público e suporte durante todo o período de credenciamento

* Sistema informatizado de credenciamento compatível com banco de dados fornecido pela contratante

* Computadores ou notebooks, impressoras térmicas para etiquetas, leitores de QR Code ou código de barras (quando aplicável), estabilizadores, cabeamento e demais equipamentos necessários

* Internet dedicada e estável para operação do sistema durante todo o período de atendimento

* Etiquetas de identificação personalizadas, impressas em tempo real, no momento da chegada do participante, contendo, no mínimo, nome completo, empresa e categoria (quando aplicável)

* Impressão de segunda via de credenciais, quando necessária

* Organização das filas por ordem alfabética ou outro critério definido pela contratante, garantindo fluidez no atendimento

* Equipe de apoio para orientação dos participantes e solução de eventuais inconsistências cadastrais.

O credenciamento deverá ser iniciado com antecedência mínima de 01 (uma) hora em relação ao início da programação oficial do evento e permanecer em funcionamento durante todo o período de realização, para atendimento de participantes retardatários.

A contratada deverá assegurar que o tempo médio de atendimento por participante seja reduzido, utilizando equipamentos capazes de realizar a impressão instantânea das etiquetas de identificação, minimizando filas e proporcionando uma experiência de recepção eficiente e organizada.

1.2.9. Item 09 – BOXTRUSS COM LONA

Locação de 02 (duas) estruturas tipo boxtruss, com dimensões aproximadas de 2,95m por 2,35m, para fixação de lona personalizada de identificação visual do evento.

A contratada deverá realizar a confecção de 02 (duas) lonas, utilizando artes gráficas a serem fornecidas pelo órgão contratante, com impressão em material resistente e adequado à estrutura. 

Após o evento, as lonas produzidas permanecerão como patrimônio do órgão, devendo ser recolhidas e entregues em perfeitas condições a um representante do contratante. 

Competirá à contratada a montagem, instalação e manutenção e desmontagem das estruturas locadas.

Lonas laterais

Lonas laterais ao lado do painel de LED, sendo da altura do painel até o palco com 1,50m de largura.

1.2.10. Item 10 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SALA
 
Deverão ser disponibilizados 05 (cinco) galões de água mineral de 20 (vinte) litros, os quais deverão estar acoplados em bebedouro tipo coluna, com água gelada e água natural.

Após o almoço, deverão ser disponibilizadas 05 (cinco) garrafas térmicas de café não adoçado de 1,8 litro cada.

Deverão ser disponibilizados copos e colheres descartáveis apropriados, além de açúcar, adoçante e lixeira, em quantidades suficientes.

1.2.11. Item 11 – CARREGADOR

Serviço de mão de obra especializada para carga e descarga e transporte interno dos materiais utilizados no evento, incluindo, mas não se limitando a: material gráfico, kits institucionais, materiais impressos, banners, lonas, caixas e demais itens de apoio logístico.

1.2.12. Item 12 – DUPLA MUSICAL

A contratada deverá fornecer apresentação musical ao vivo durante todo o período do coquetel de encerramento do MinasImob Experience 2026, com o objetivo de proporcionar ambientação sonora sofisticada, favorecendo o networking e a integração entre participantes, patrocinadores, autoridades e convidados.

Especificações mínimas

* Disponibilização de 01 (uma) dupla musical profissional, composta por músicos com experiência comprovada em eventos corporativos, institucionais ou empresariais

* Formação preferencial em voz e violão, voz e teclado, saxofone e teclado, ou formação equivalente de característica acústica ou semiacústica

* Apresentação com duração mínima de 02 (duas) horas, acompanhando todo o período do coquetel

* Repertório diversificado, contemplando MPB, bossa nova, pop nacional e internacional, jazz, soft rock, música instrumental e clássicos da música brasileira e internacional, adequado ao perfil institucional do evento

* O volume da apresentação deverá ser compatível com eventos de relacionamento, permitindo a conversa entre os participantes e não interferindo nas atividades de networking

* É vedada a execução de músicas com conteúdo ofensivo, discriminatório, político-partidário ou incompatível com o ambiente institucional.

Infraestrutura

A contratada será responsável pelo fornecimento de toda a estrutura necessária à apresentação, incluindo:

* Instrumentos musicais

* Microfones

* Pedestais

* Equipamentos específicos dos músicos

* Cabeamento

* Mesa de som, quando necessária

* Demais acessórios indispensáveis à perfeita execução da apresentação

* Tablado para apresentação

Quando houver compatibilidade técnica, a contratada poderá utilizar o sistema de sonorização disponibilizado para o evento, mediante autorização do contratante.

A contratada deverá:

* Disponibilizar músicos devidamente trajados de forma compatível com evento corporativo

* Responsabilizar-se pelo transporte, montagem, desmontagem e retirada de todos os equipamentos

* Garantir a continuidade da apresentação durante todo o período previsto, mantendo a qualidade técnica e artística dos serviços prestados.

A apresentação musical terá caráter exclusivamente de ambientação, devendo contribuir para uma experiência agradável e elegante, valorizando o encerramento do MinasImob Experience 2026 e proporcionando um ambiente propício ao relacionamento institucional e à interação entre os participantes.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Edital do Pregão Eletrônico

1.3.2. O Termo de Referência

1.3.3. A Proposta da contratada

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato está vinculado ao processo nº 122/2026, pregão eletrônico nº 011/2026.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) contados da assinatura do termo de contrato, mas extinguir-se-á com a entrega do objeto e o pagamento do preço.

3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado, por tratar-se de contrato por escopo, cujas obrigações pactuadas somente são exauridas após a conclusão, recebimento do objeto e respectivo pagamento. 

3.3. Para fins de eficácia, incumbirá ao contratante divulgar o Termo de Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, bem como no seu respectivo sítio oficial na internet.



CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO

Empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA QUINTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1. Condições de execução

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.1. O evento está previsto para acontecer no dia 24/09/2026, das 09h às 19h30.

5.1.1.2. Toda a montagem do evento deverá acontecer no dia anterior.

5.1.1.3. Os convidados deverão ser recepcionados com o coffee break, o qual deverá ter a duração de 40 minutos. A montagem das mesas deverá ser finalizada até às 08h20.

5.1.1.4. O coquetel deverá ser servido das 17h30 às 19h30. A montagem das mesas deverá ser finalizada até às 17h.

5.1.1.5. Os garçons deverão chegar ao local até às 07h30 para a montagem das mesas do coffee break. Para a montagem das mesas do coquetel, os garçons deverão estar no local às 16h.

5.1.1.6. O operador de equipamentos deverá chegar ao local até as 08h e lá permanecer até 17h30.  

5.1.1.7. A prestação de serviços de fotos e vídeos deverá acontecer das 09h às 19h30. O profissional deverá chegar ao local até às 08h.

5.1.1.8. O mestre de cerimônia deverá chegar ao local até às 08h e lá permanecer até às 17h30.

5.1.1.9. O carregador deverá permanecer no local das 07h às 19h30.

5.1.1.10. A estrutura do credenciamento deverá estar totalmente montada no dia anterior e a equipe deverá estar no local às 8h do dia do evento.

5.1.1.11. O serviço de recepção será prestado das 08h30 às 17h30 e os profissionais deverão chegar ao local até às 08h.

5.1.1.12. A água mineral nos bebedouros deverá estar disponível durante todo o evento.

5.1.1.13. As garrafas de café deverão ser disponibilizadas às 13h30.

5.1.1.14. A dupla musical deverá se apresentar das 17h30 às 19h30 e deverá chegar ao local até às 16h.

5.1.2. Durante toda a realização do evento, a contratada deverá manter equipe suficiente para assegurar a continuidade, a qualidade e a regularidade dos serviços prestados, responsabilizando-se pela reposição dos alimentos e bebidas, limpeza dos ambientes utilizados, atendimento aos convidados e suporte operacional, sempre que necessário.

5.1.3. Encerrado o evento, caberá à contratada promover a desmontagem da estrutura utilizada e a retirada de todos os materiais e equipamentos.

CLÁUSULA SEXTA – DOS DEVERES DA CONTRATADA

6.1. Indicar, no prazo de até 02 (dois) dias a contar do aceite da assinatura do contrato administrativo, o local onde será realizado o evento, a fim de que o CRECI/MG possa verificar o atendimento dos requisitos declinados neste Termo de Referência. Em caso de recusa, pelo não atendimento das condições estabelecidas, outros locais deverão ser indicados pela contratada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

6.2. Prestar os serviços nas condições definidas neste Termo de Referência. 

6.3. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o CRECI/MG. 

6.4. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao CRECI/MG e/ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

6.5. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado.

6.6. Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços. 

6.7. Dar ciência ao CRECI/MG, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do contrato. 

6.8. Cumprir todas as normas de segurança constantes das legislações pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de sua imprudência, negligência e imperícia. 

6.9. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do CRECI/MG, prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente. 

6.10. Prestar os serviços obedecendo às quantidades requisitadas, dia, horário e local estabelecidos.

6.11. Proceder imediatamente à substituição dos produtos considerados impróprios para o consumo, se for o caso.

6.12. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições que possibilitaram sua contratação.

6.13. Disponibilizar profissionais para a organização e reposição dos itens do coffee break/coquetel na mesa, devidamente identificados.

6.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

6.15. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES DO CONTRATANTE

7.1. Proporcionar condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.

7.2. Notificar, por escrito, à contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

7.3. Comunicar à contratada todos e quaisquer acontecimentos relacionados com a execução do contrato.

7.4. Exercer a fiscalização do contrato por servidor especialmente designado, na forma da Lei nº 14.133/21, sem excluir nem reduzir a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não existirá corresponsabilidade do CRECI/MG. 

7.5. Efetuar o pagamento do valor devido, na forma e no prazo estabelecidos neste Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

As despesas decorrentes das contratações correrão pelas seguintes dotações orçamentárias: 6.3.1.3.04.01.026 – Locação de Bens Móveis, Máquinas e Equipamentos, 6.3.1.3.04.01.027 – Locação de Bens Imóveis, 6.3.1.3.04.01.049 – Festividades e Homenagens. 

CLÁUSULA NONA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o CRECI/MG e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4. O CRECI/MG poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Após a assinatura do contrato, o CRECI/MG poderá convocar o representante da contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.6. A contratada designará formalmente um preposto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

9.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou pelo respectivo substituto.

9.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições nele estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para o CRECI/MG.

9.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à sua execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato na data aprazada, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

9.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato de todas as ocorrências relacionadas à sua execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa.

9.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções.

9.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.



CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

10.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

10.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação do atendimento das exigências contratuais pelo fiscal do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

10.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

10.5. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

10.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7º, § 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

10.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
 
10.8.1. A data da emissão

10.8.2. Os dados do contrato e do contratante

10.8.3. O valor a pagar

10.8.4. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

10.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
10.11. No caso de atraso pelo CRECI/MG, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA de correção monetária.

10.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito no Banco do Brasil, agência 1622-5, conta 20504-4.

10.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.16. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.17. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

10.17.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

10.17.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

10.17.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

10.17.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade da contratada.

10.18. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: 

11.1.1. Alimentos e bebidas

11.1.2. Iluminação, audiovisuais, fotografias, filmagens

11.1.3. Mão de obra

11.1.4. Decoração e mobiliário de apoio e etc.

11.2. É vedada a subcontratação da parcela principal da obrigação: planejamento, gestão, coordenação e responsabilidade operacional sobre a entrega final do evento.

11.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da contratada pela perfeita execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto.

12.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa da contratada:

12.3.1. Ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas.

12.3.2. Poderá o CRECI/MG optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137, da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, por decisão arbitral ou por decisão judicial, aplicando-se as disposições dos artigos 138 e 139, da mesma Lei:

12.4.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2. Se a operação implicar mudança da contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos

12.5.3. Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO E DO PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

13.1. O presente contrato possui o valor de R$ ___________ (______________).

13.2. O preço inclui todas as despesas com materiais, equipamentos, mão-de-obra, leis sociais, ferramentas, seguros, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para a execução completa do contrato.

13.3. O prazo para a resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao CRECI/MG, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato

14.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado

14.1.5. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato

14.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato

14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º, da Lei nº 12.846/13.

14.2. Serão aplicadas à contratada pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quanto praticadas as condutas descritas nas subcláusulas 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas subcláusulas 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como nas subcláusulas 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

14.2.4. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

14.2.5. Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor estimado do contrato, para as infrações descritas nas subcláusulas 14.1.5 a 14.1.8.
14.2.6. Multa compensatória de 30% (trinta por cento) do valor estimado do contrato, para a infração descrita na subcláusula 14.1.3.

14.2.7. Multa compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) do valor estimado do contrato, para a infração descrita na subcláusula 14.1.2.

14.2.8. Multa compensatória de 15% (quine por cento) do valor estimado do contrato, para a infração descrita na subcláusula 14.1.4.

14.2.9. Para a infração descrita na subcláusula 14.1.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) do valor estimado do contrato.

14.3. A aplicação das sanções acima descritas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CRECI/MG.

14.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

14.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida

14.5.2. As peculiaridades do caso concreto

14.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.5.4. Os que dela provierem para o CRECI/MG 

14.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.6. Na aplicação da penalidade de multa será facultada a defesa da contratada no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pelo CRECI/MG à contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.7.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo CRECI/MG.

14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure à contratada o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158, da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou contratar.

14.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na NLLC.

14.10. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

14.11. O CRECI/MG deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

14.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163, da Lei nº 14.133/21.

14.13. Os débitos da contratada para com o CRECI/MG, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela Administração decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com o CRECI/MG, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não será exigida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6º, da LGPD.

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

16.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15, da LGPD, é dever da contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo 16, da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

16.5. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

16.6. A contratada deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

16.7. O contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

16.8. A contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

16.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, artigo 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

16.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

16.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

16.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º, do artigo 26, da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo contratante segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam cumpridos, pela nova pessoa jurídica, todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original, sejam mantidas as cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do contratante à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS ALTERAÇÕES

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes, da Lei nº 14.133, de 2021.

19.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19.2.1. As supressões e acréscimos resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

Quaisquer controvérsias advindas do presente contrato serão dirimidas na Justiça Federal, Seção Judiciária de Minas Gerais, em Belo Horizonte.

E assim, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza os efeitos legais.


Belo Horizonte, __ de ______ de 2026.




____________________________________________________________________________
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Ricardo Mendes Santos
CONTRATANTE




_____________________________________________________________________
CONTRATADA
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